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ITANÉLIO GUIMARÃES SANTOS ajuizou a presente ação sob o rito sumário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pedindo a condenação do réu ao recebimento do auxílio-natalidade, consubstanciado no menor valor pago pelo Estado, sob o argumento de que, mesmo protocolando seu pedido junto ao IPERJ, até a datada da propositura da presente ação ainda não havia recebido a diferença que alega ser direito seu. Com a inicial vieram os documentos de fls. 04/07. O Estado ofereceu contestação suscitando, em síntese, a ilegitimidade passiva, a falta de interesse de agir e decadência e, no mérito, sustenta que o Autor não comprova a condição de pai, as exigências da lei para concessão do benefício em questão, e nem a existência de pedido administrativo correlato. Comprovação do ERJ de que o benefício foi pago ao Autor (fls. 29/30). Réplica às fls. 34/35. Manifestação do MP alegando modificação do pedido do Autor (fl. 36) Autor refuta a alegação do MP, argumentando que não houve modificação de seu pedido (fls. 40). Reconhecimento do Juízo de que não houve modificação do pedido (fl. 41). Informações do Rioprevidência às fls. 57/75. Pedido de extinção do processo, sem resolução do mérito, formulado pelo ERJ às fls. 83/87. Manifestação do MP pela extinção do processo sem resolução do mérito, por ilegitimidade passiva ad causam às fls. 88/88 vs. Às fls. 92/93, esclarecimento do Autor que o direito reclamado diz respeito à diferença que alega fazer jus. Decisão saneadora à fl. 94. Memorial de alegações finais do réu às fls. 98/102. Certidão de ausência de memorial de alegações finais do Autor (fl. 109 vs). Manifestação do MP pelo desinteresse na causa, com base no art. 82 do CPC (fl. 120). É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. As preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de falta de interesse foram enfrentadas e rejeitadas por ocasião da decisão de fl. 94. Afasto a preliminar de mérito suscitada pelo réu de decadência do direito reclamado, posto que prejudicada, já que o Autor não está a requerer o benefício em si, mas seu direito, qual seja, o de recebimento do valor correspondente ao mínimo pago pelo Estado à época de seu requerimento junto ao IPERJ. Passo à análise do mérito. Versa a lide sobre o direito do Autor de recebimento do auxílio-natalidade, na forma da lei, por si requerido em 03/12/2002 (fl. 06). No caso em tela, inexistem controvérsias acerca do direito do Autor, até porque o próprio réu comprova que houve pagamento a título de auxílio-natalidade em nome da parte autora (fls. 29/30 e 83/87). E ao contrário do que alega o réu em sua peça de bloqueio, o pedido da parte autora não é do pagamento do benefício propriamente dito, mas tão somente o valor correspondente ao menor vencimento pago pelo Estado, tal como lhe assegura sua causa de pedir próxima (art. 27 da Lei 285 de 03 de dezembro de 1979). Tendo recebido, a título de auxílio-natalidade, a importância de R$151,00 (cento e cinquenta e um reais), alega o Autor fazer jus ao recebimento da diferença entre este valor e o do menor vencimento pago pelo Estado à época do crédito em sua conta do benefício em questão. Sabe-se que o salário mínimo de 151 reais (provável base utilizada para o pagamento do benefício em evidência), instituído pela Lei Federal 9.971 de 18 de maio de 2000, vigorou tão somente até março de 2001 e, se não bastasse este fundamento, tem-se que menor vencimento nacional em dezembro de 2002, data do protocolo de fl. 06, consoante MP 35/2002, de 28/03/2002, convertida na Lei 10.525/2002, já era de R$200,00 (duzentos reais), sendo certo que a lei em que se baseia a inicial diz respeito ao mínimo estadual. Assim, o menor vencimento pago pelo Estado, à época do requerimento do Autor, objeto do protocolo de fl. 06, conforme o art. 1º, inciso I da Lei Estadual nº 3.726/2001, em vigor naquele tempo, era de R$240,00 (duzentos e quarenta reais). Resta saber se sobre o valor residual do auxílio-natalidade, requerido e pago, mas não em conformidade com a lei mencionada, incidem juros e correção monetária. A correção monetária, por representar uma forma de atualização das parcelas, não agrega valor novo. Apenas mantém o valor real da moeda, razão pela qual não restam dúvidas sobre a sua incidência. Aliás, este o entendimento da doutrina e jurisprudência, como pode ser consultado na lição de YUSSEF SAID CAHALI, ´Por se tratar de dívida de valor, devem ser corrigidos os pagamentos de parcelas de vencimentos pagos com atraso por parte do Estado, para evitar o locupletamento ilícito da Administração, não podendo esta beneficiar-se de sua própria mora. Uma vez que o atraso desse pagamento não pode ser atribuído, em princípio, ao próprio funcionário, no pressuposto de ausência de recusa ao recebimento, qualquer que seja a causa desse atraso, sujeita a Administração Pública a atualização corretiva do débito, com caráter indenizatório, como condição de adimplemento satisfativo´ (Responsabilidade Civil do Estado, 2a ed., Malheiros, p. 455). Em se tratando de dívida líquida e certa, mas não se podendo precisar data específica do vencimento da dívida, a correção monetária deve ser computada a contar do momento em que foi ajuizada a ação, a teor do art. 1º, § 2º, da Lei 6899/81. Resta checar a incidência dos juros moratórios. Estes se fazem presentes pelo patente estado moratório, com observância do percentual de 0,5%, visto que a hipótese versa sobre o pagamento de remuneração a servidor público, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9494/97, que, por ser norma especial, afasta a aplicabilidade da regra do art. 406, do Novo Código Civil, segundo o entendimento atual do S.T.J. Os juros serão devidos a partir da citação, na forma do art. 405 do Cód. Civil. Neste sentido vale trazer o seguinte julgado do E. T.J.R.J.: 2006.001.48774 - APELACAO CIVEL - Relator DES. ROBERTO FELINTO - Julgamento: 28/11/2006 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL. ´APELAÇÃO CÍVEL. Ação de Cobrança. Pagamento de triênios com atraso e sem a devida atualização. Preliminar de prescrição. Afastamento... Sentença de procedência. Juros de mora que devem fluir a contar da citação na base de 0,5% ao mês. Correção monetária. Lei nº 9.494/97. DESPROVIMENTO DO RECURSO E, EM REEXAME NECESSÁRIO, MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.´ Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu ao pagamento da diferença do auxílio-natalidade (correspondente a R$89,00 - oitenta e nove reais), acrescido de correção monetária desde o ajuizamento da presente ação, e de juros de 6% ao ano a partir da citação. Sem custas em face da isenção legal. Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação, conforme o disposto no artigo 20, § 4º, do C.P.C. Desnecessário o duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do art. 475, § 2º do CPC. P. R. I.
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